
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ - FORO REGIONAL DE 

NOVA ESPERANÇA
VARA CÍVEL DE NOVA ESPERANÇA - PROJUDI

Rua Marins Alves de Camargo, 1587 - Centro - Nova Esperança/PR - CEP: 
87.600-000 - Fone: (44) 3259-6541 - E-mail: ne-1vj-s@tjpr.jus.br

Autos nº. 0000299-21.2022.8.16.0119

Processo: 0000299-21.2022.8.16.0119
Classe Processual: Cumprimento de sentença
Assunto Principal: Indenização do Prejuízo

Valor da Causa: R$59.407,45
Exequente(s):  INTEGRADA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
Executado(s):  Imaculada Martins de Santi

Vistos.

A parte executada alegou impenhorabilidade do bem de matricula nº 4.237, objeto da
demanda, por ser bem de família (mov. 124.1).

Foi realizado auto de constatação, em que se verifica que referido bem trata-se de residência
da executada, a Sra. IMACULADA MARTINS DE SANTI (mov. 153.1).

É o relatório.

A alegação de impenhorabilidade do bem de família é matéria de ordem pública e pode ser
conhecida de ofício e a qualquer tempo.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DE
BEM DE FAMÍLIA RECONHECIDA. INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE. PRECLUSÃO. Não ocorrência. 

 Precedentes do STJ.Matéria de ordem pública que pode ser alegada a qualquer tempo.
Decisão de 1º grau que equivocadamente refere-se a documentos inexistentes nos autos. Parte
executada que junta somente a declaração do síndico do condomínio para comprovar a
condição do imóvel como bem de família. Documento insuficiente. Consulta infojud de
operações imobiliárias que aponta a aquisição de outro bem imóvel. Necessidade de
constatação se o bem se enquadra na proteção legal da Lei nº 8.009/90. Possibilidade de
instrução probatória. Artigo 917, §1º do CPC/2015. Impugnação apresentada por simples
petição. Agravo de instrumento conhecido e parcialmente provido. (TJPR; AgInstr 0010438-
35.2021.8.16.0000; Curitiba; Décima Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Victor Martim Batschke;
Julg. 09/07/2021; DJPR 12/07/2021)

A respeito da impenhorabilidade do bem de família, dispõe o art. 1º, da Lei nº 8.009/90, in
:verbis

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não
responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra
natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele
residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a
construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos,
inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.
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Por seu turno, prevê o art. 5º, da mencionada Lei:

Art. 5º Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, considera-se residência um
único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia permanente.

Sobre a matéria, ensina a doutrina:

A Lei nº 8.009/90 afirma ser impenhorável o “imóvel residencial próprio do casal, ou da
entidade familiar”, aduzindo que tal imóvel não responderá por dívidas de qualquer natureza,
ressalvados os casos previstos na própria Lei (e que se encontram no art. 3º do referido
diploma). Apesar da dicção da Lei, não é necessário que o imóvel pertença ao casal, ou a todos
os integrantes da entidade familiar (como, por exemplo, se o imóvel tivesse de pertencer ao pai
e a todos os filhos que com ele morassem, em condomínio). Basta que o imóvel pertença ao
devedor, que nele resida (só ou com a família, repetindo-se, ainda uma vez, que pelo
entendimento dominante, com o qual não concordamos, o imóvel do devedor que reside
sozinho não estaria protegido pela norma em análise). (  Lições de Direito Processual Civil, V.in
II, 14ª ed. Rio de Janeiro: , 2007, p. 321-322).Lumen Juris

Portanto, a finalidade da Lei nº 8.009/90 é assegurar uma moradia digna ao devedor e sua
família, tornando impenhorável apenas o imóvel residencial da entidade familiar, considerando
como residência um único imóvel utilizado para moradia permanente.

Dessa feita, a desconstituição da penhora, ao argumento de se tratar o imóvel de bem de
família, depende da comprovação dos requisitos legais, quais sejam: a) o bem deve ser o único
de propriedade da parte que busca o reconhecimento da impenhorabilidade; b) o bem deve ser
utilizado pelo casal ou entidade familiar para a moradia permanente.

No presente caso, no auto de constatação realizado foi demonstrado que o imóvel penhorado é
utilizado para sua moradia permanente, onde reside juntamente com sua genitora (mov.
153.1). Ademais, embora ainda não tenha sido discutido a titularidade do imóvel de matrícula
nº 4.043, é certo que no presente caso, basta a comprovação de que o bem se trata da
residência da executado. Neste sentido é o entendimento do E. Tribunal de Justiça, :in verbis

EMENTA – AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DECISÃO QUE
REJEITA A IMPENHORABILIDADE DE BEM IMÓVEL. AGRAVO DO EXECUTADO.
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO DE QUE A FAMÍLIA RESIDE NO
IMÓVEL PENHORADO. PROVA DE QUE O IMÓVEL É O ÚNICO BEM DE FAMÍLIA. DESNECESSIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. ÔNUS DE PROVA PARA DESCONSTITUIR A ALEGAÇÃO DE QUE SE TRATA
DE BEM DE FAMÍLIA QUE INCUMBE AO CREDOR. DECISÃO REFORMADA. IMPENHORABILIDADE
RECONHECIDA. 1. A Lei nº 8.009 /1990 assegura a impenhorabilidade do imóvel residencial,
não fazendo qualquer exigência de comprovação quanto a tratar-se do único bem imóvel no
patrimônio do devedor, bastando a comprovação de tratar-se de imóvel que se presta para a
residência do executado e de sua família e, não demonstrada a existência de outro bem
acobertado pelo benefício da impenhorabilidade, merece reforma a decisão agravada,
reconhecendo-se a impenhorabilidade e determinando-se o levantamento da penhora. 2.
Agravo de Instrumento à que se dá provimento. (TJPR - 17ª C.Cível - 0045677-
03.2021.8.16.0000 - Reserva - Rel.: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU
FRANCISCO CARLOS JORGE - J. 02.05.2022)

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 1º e 5º, da Lei n. 8.009/90, DEFIRO o pedido de
impenhorabilidade de bem de família, determinando a desconstituição da penhora sobre o bem
gravado de impenhorabilidade (imóvel de matrícula 4.237).

Cumpra-se com URGÊNCIA.

INTIME-SE a parte exequente para que, no prazo de 15 (quinze) dias, dê prosseguimento ao
feito, sob pena de arquivamento.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JD

N
Z

 Q
J8

LL
 9

Y
Q

R
6 

Y
D

D
G

K

PROJUDI - Processo: 0000299-21.2022.8.16.0119 - Ref. mov. 161.1 - Assinado digitalmente por Rodrigo Brum Lopes:9261
25/05/2024: DEFERIDO O PEDIDO. Arq: Decisão

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JZ

Y
E

 W
4G

G
T

 6
F

Z
52

 Z
JQ

P
U

PROJUDI - Processo: 0000244-41.2020.8.16.0119 - Ref. mov. 241.2 - Assinado digitalmente por Milena Matsumoto Vargas Pajonotti
29/05/2024: JUNTADA DE DECISÃO DE OUTROS AUTOS. Arq: Decisão



Intimações. Diligências necessárias.

Nova Esperança, 24 de maio de 2024.
 

Rodrigo Brum Lopes

Juiz de Direito
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